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Resumo
Este trabalho discute a política de ações afirmativas na inclusão educacional de estudantes com
deficiência no ensino superior com base nas experiências vividas na Faculdade de Educação da
Universidade Federal Fluminense (FEUFF) no apoio aos(às) estudantes com deficiência no período da
pandemia do coronavírus. Considerando o período da pandemia da Covid-19, intensificou a invisibilidade
vivida de maneira interpessoal e institucional e ampliou o quantitativo de estudantes em situação de
vulnerabilidade educacional e emocional. O curso de Pedagogia da FEUFF diante da necessidade de
implementação de aulas remotas observou, por meio de uma pesquisa, que os(as) estudantes
apresentavam dificuldades de acessibilidade e inclusão. Assim, a FEUFF designou a Assessoria de
Educação Inclusiva e Acessibilidade para assessorar os(as) estudantes em situação de vulnerabilidade
no que tange a saúde física, mental e financeira, incluindo os(as) estudantes com deficiência, tendo
como objetivo buscar a educação inclusiva, atendendo intensamente aqueles que precisam de ajuda
para permanecer na sua trajetória acadêmica. Por intermédio das experiências dos membros da
Assessoria de Educação Inclusiva e Acessibilidade, dos(as) professores da FEUFF atuantes nas
disciplinas que têm estudantes com deficiência inscritos(as) em suas turmas no período do ensino
remoto e estudantes com deficiência inscritos(as) nas disciplinas do curso de Pedagogia da FEUFF no
período remoto este trabalho buscou identificar as barreiras pedagógicas existentes e os desafios
pedagógicos (de ensino e aprendizagem) enfrentados. Para o alcance dos objetivos propostos será
adotada a Teoria Crítica da Sociedade. Concluímos que, ainda com os limites impostos pela sociedade
de classes, a FEUFF concentra grande capacidade de resistir e enfrentar a violência considerando a
educação inclusiva. O aprofundamento nas experiências dos(as) membros da Assessoria de Educação
Inclusiva e Acessibilidade, dos(as) professores(as) e dos(as) estudantes com deficiência assume
prioridade ao se vislumbrar uma educação emancipadora que favoreça o desenvolvimento do
pensamento crítico e a autonomia docente.
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